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A dívida interna pode pu-
lar de 11 para 15% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), 
na esteira da política de ju-
ros reais elevados pratica-
da em 1989. A advertência é 
do próprio ministro da Fa-
zenda, Mailson Ferreira da 
Nóbrega, que no entanto 
garantiu no encontro de on-
tem com representantes 
dos bancos de investimento 
que o patamar atual dos ju-
ros será mantido até o final 
do mandato. 

"Os custos para o Tesou-
ro Nacional dos juros altos 
são pesados", reconhece o 
ministro, para logo em se-
guida dizer que "estes cus-
tos são infinitamente me-
nores que aqueles decor-
rentes da hiperinflação, a 
total desorganização do sis-
tema de preços e da pró-
pria atividade econômica". 

O ministro comparou a 
dívida interna brasileira 
com a de países como a Itá-
lia, onde ela chega a 150% 
do PIB, para dizer que o 
crescimento "preocupa, 
mas não chega a assus-
tar". 

O ministro negou, contu-
do, que os juros altos sejam 
a única defesa contra a hi-
perinflação. Mais uma vez, 
desde que iniciou em julho 
os encontros com empresá-
rios, economistas e sindica-
listas, o ministro assegurou 
que outras variáveis im-
portantes, como a base mo-
netária, os gastos do gover-
no e as reservas internacio-
nais, estão sob controle. 

Os juros altos não trarão 
problemas sérios para o 
próximo governo, a ponto 
de obrigá-lo a um confisco 
na dívida pública, como co-
meça a ser cogitado no 
mercado financeiro. "O Te- 

souro não tem tido maiores 
problemas na colocação de 
títulos públicos, o deságio 
dos leilões tem se mantido 
em patamares razoáveis e 
não há por que acreditar 
que o quadro se deteriore", 
argumentou. 

A retomada do pagamen-
to aos credores internacio-
nais, depois do atraso da 
parcela que vence em se-
tembro acertado com o co-
mitê dos bancos, não tem 
prazo definido. Desmentin-
do que o prazo da prorroga-
ção obtida seja de 90 dias, o 
ministro negou que o acer-
tado tenha sido o adiamen-
to da conta para o próximo 
governo. "Se as reservas 
internacionais permitirem 
— os últimos dados dis-
poníveis dão conta de US$ 
5,6 bilhões — os pagamen-
tos serão retomados ainda 
neste mandato", garantiu. 

O montante vincendo no 

próximo dia 15 é de US$ 1,6 
bilhão, e não de US$ 2,3 bi-
lhões, conforme vinha sen-
do noticiado. A redução dos 
juros internacionais desde 
a feitura da projeção é a 
responsável pela diferença 
favorável ao País. O minis-
tro destacou como causa do 
atraso a não liberação de 
US$ 3 bilhões previstos pa-
ra este ano por credores 
privados e organismos 
multilaterais. Os elogios ao 
desempenho brasileiro na 
década de 80, contidos no 
últijno relatório do Banco 
Interamericano de Desen-
volvimento (BID), não im-
pressionaram o ministro: 
"E um trunfo muito peque-
no: negociações não depen-
dem de elogios. Todos con-
cordam com a redução da 
dívida, mas credores e de-
vedores sabem que ela não 
vem sem duros ajustes", 
advertiu. 


